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A EDUCAÇÃO C
SOCIEDADE DE 
DIFICULDADES,
E DILEMAS

Tal como é praticada actualmente, a educação científica
assenta num conjunto de normas culturais antigas. Estas
são "valores que emanam da prática e acabam por ser
santificados. Quanto mais antigos forem, maior é a
tendência para os considerar absolutos" (Willard, 1985). 

Uma observação mais cuidada e a investigação contempo-
rânea mostram que estas normas estão bem mais afastadas
das verdades auto-evidentes do que julgávamos − o que
eu chamo os oito "pecados mortais" do ensino das ciên-
cias. A investigação indica que a confiança na ciência na
sociedade de hoje depende do conhecimento não só dos
conceitos básicos e ideias da ciência, mas também do
modo como esta se relaciona com outros fenómenos, uma
vez que é importante o modo como surgiu esta visão par-
ticular do mundo. Portanto, uma educação científica que
foque sobretudo os produtos intelectuais do trabalho cien-
tífico − os "factos" da ciência − não consegue atingir o
seu objectivo. A educação científica deveria, assim,
assentar num triunvirato de conhecimento e
compreensão de:

- Conteúdos científicos;
- O método da investigação científica;
- A ciência como um empreendimento social, isto é, as
práticas sociais da comunidade científica.

Verifica-se que, em muitos países, a prática da educação
científica na escola funciona como um mecanismo de
selecção dos poucos que serão os futuros cientistas.
Consequentemente, a ênfase reside nos conteúdos da
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ciência e nos conhecimentos bem estabelecidos e
consensualmente aceites. A ausência de ciência moderna
− a ciência que mais interessa aos jovens − salta à vista. O
resultado é um currículo cuja relevância é apenas
marginal e cujo valor instrumental é apenas extrínseco,
para um conjunto limitado de aspirações profissionais, e
não intrínseco. As sociedades ocidentais não podem dar-
se ao luxo de permitir a alienação e o desinteresse na
ciência gerados por esses cursos. Em primeiro lugar, na
frente económica, a falta de "recrutas" de ciência e
tecnologia coloca em risco economias que dependem
fortemente das capacidades e conhecimentos das
disciplinas científicas. 

Em segundo lugar, o crescente distanciamento e ambiva-
lência relativamente à ciência ameaçam a relação da ciên-
cia com os seus públicos. A desconfiança pública na perí-
cia científica corre mesmo o risco de colocar restrições
indesejáveis à investigação e ao desenvolvimento tecnoló-
gico futuros. O receio do pior está a levar o público a
exigir uma aplicação ingénua à investigação científica do
chamado princípio da precaução, limitando potencial-
mente os avanços que a ciência oferece para resolver a
pletora de problemas que a nossa sociedade enfrenta. No
Reino Unido, por exemplo, grupos de pressão significativos
têm defendido que toda e qualquer investigação sobre ali-
mentos geneticamente modificados deva ser interrompida
brandindo argumentos éticos altamente questionáveis.

Por que está, então, generalizada a falha da educação cien-
tífica em desenvolver uma compreensão apropriada da

ciência, um empenho mais positivo nos frutos do
trabalho científico e um entendimento crítico mas
construtivo das suas capacidades e das suas limitações? O
meu argumento é que essa falha é causada por um
conjunto de oito normas inquestionadas que adiante são
discutidas em pormenor. São elas:

a) A falácia da miscelânea de informação

Muitos cursos de ciências tentam obrigar os alunos a me-
morizar uma série de factos "secos" que nem sempre um
cientista profissional conhece, tais como a densidade de
várias substâncias, o peso atómico de vários elementos
químicos, factores de conversão de um sistema de unidades
para outro, a distância em anos-luz da Terra para várias
estrelas, etc. Contudo, um corpo de conhecimentos cada
vez maior mostra que o saber científico é apenas uma
parte das múltiplas competências exigidas a um adulto na
sua vida profissional e, se não for usado, é rapidamente
esquecido (Coles, 1998; Eraut, 1994).      

b) A falácia fundacional

Segundo esta falácia, uma vez que o conhecimento cien-
tífico é ele próprio difícil e difícil de atingir, a aprendiza-
gem e a compreensão da ciência requerem um processo
em que o conhecimento e a compreensão do aluno são
construídos "tijolo a tijolo" ou "facto a facto".  

Por consequência, só aqueles que chegam ao fim conse-
guem compreender o esplendor do edifício construído. A
prática corrente, portanto, é semelhante a mostrar um
puzzle a uma criança fornecendo-lhe apenas algumas das
suas mil peças, esperando que ela consiga visualizá-lo por
inteiro, em vez de lhe dar uma versão simplificada de
cem peças. Com efeito, os alunos, embora consigam ver
o detalhe microscópico, perdem a sua relevância e o seu
valor − as coisas que afinal mais interessam (Rowe, 1983). 

c) A falácia da cobertura

Penso que estamos a sofrer da ilusão de que a ciência que
transmitimos tem de ser simultaneamente abrangente e
equilibrada. O resultado é uma tentativa de transmitir
uma mistura de todas as ciências e encher mais e mais
um recipiente em geral atrofiado. Claramente, enquanto
as fronteiras do saber científico se expandem desde a bio-
logia evolucionista até à moderna cosmologia, mais e
mais conhecimentos lutam por um lugar no currículo.
Além disso, a separação é cada vez maior entre as pró-
prias disciplinas. Por exemplo, poucas pessoas fazem hoje
em dia uma licenciatura geral em biologia. Os tempos da
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zoologia e da botânica foram substituídos pelos dias da
genética molecular, imunologia e outras especialidades. 
Contudo, tal como os professores de literatura nunca so-
nhariam em abranger todo o corpo da literatura mundial,
optando antes por escolher um leque de exemplos que
ilustram os diferentes modos de produzir boa literatura,
não terá chegado o tempo de reconhecer que é nossa
responsabilidade seleccionar algumas das melhores "histó-
rias explicativas" que as ciências nos oferecem? E não será
a qualidade da experiência e não tanto a quantidade a
medida determinante de uma boa educação científica? 

d) A falácia de uma ciência autónoma

O ensino das ciências persiste em apresentar uma visão
idealizada da ciência em que esta é objectiva, autónoma e
isenta. Tal visão é errada em três aspectos. Primeiro, o
público em geral e os jovens em particular não distinguem
ciência de tecnologia. Segundo, a ciência é um produto
social e a linguagem e as metáforas que cria estão enraiza-
das na cultura e nas vidas dos cientistas que produzem
novos conhecimentos. Terceiro, aqueles que se empenham
na ciência não são os desapaixonados, os cépticos e os
desinteressados que Merton (1973) descreve. A ciência é
uma prática social feita por indivíduos que partilham
uma "matriz de compromissos disciplinares, valores e
exemplos de investigação" (Delia, 1977).

No contexto contemporâneo, onde muitos cientistas são
empregues por empresas com interesses ocultos, é difícil
defender o argumento de que a ciência é simplesmente a
"procura da verdade", intocada por ambições
profissionais ou por compromissos ideológicos. Nos dias
de hoje, os cientistas são julgados em função não apenas
da informação que conseguem produzir mas também da
empresa para a qual trabalham (Durant e Bauer, 1997).  
Finalmente, a separação da ciência e da tecnologia exclui
qualquer consideração das respectivas implicações sociais. 

Como argumenta Ziman (1994), se a educação científica
não consegue dar o pequeno passo da ciência para as suas
aplicações tecnológicas, como poderá dar o passo muito
maior para as suas implicações na sociedade em que está
inserida? Assim, a abordagem à ciência baseada nas
questões e conteúdos da Ciência, Tecnologia e Sociedade
(CTS), uma abordagem orientada para o aluno que se
difundiu rapidamente nos anos 80 (Solomon e
Aikenhead, 1994), deu bons resultados do ponto de vista
afectivo (Aikenhead, 1994). Contudo, é uma abordagem
que tem diminuído no seio de um currículo hostil, como
é o programa nacional inglês e galês, que mostra uma
obsessão apenas com a ciência.

e) A falácia do pensamento crítico

Esta é a suposição de que o estudo de ciências ensina aos
alunos o pensamento reflexivo, crítico e a análise lógica,
que pode depois ser aplicada a outros assuntos. Uma sim-
ples observação das vidas de cientistas fora do laboratório
ou do estudo científico mostra que os cientistas não são,
como sabemos, nem mais nem menos racionais do que
os outros humanos. Desta suposição falaciosa surge a
ideia de que o mero contacto com a ciência imbuirá o
indivíduo de um sentido de racionalidade crítica por um
processo de osmose invisível. Tal suposição é também
questionada pelo problema dos quatro cartões de Wason
e pelo problema 2, 4, 6 de Wason (Wason e Johnson-
Laird, 1972), que requerem uma estratégia científica
standard de falsificação para determinar a resposta correcta
e que muito poucos usam, incluindo os próprios cientistas.

Em segundo lugar, a noção de que a ciência desenvolve
capacidades generalizáveis e transferíveis é também uma
suposição questionada pela investigação, segundo a qual
o uso que as pessoas fazem do seu conhecimento e do seu
raciocínio se situa num certo contexto (Carraher, Carraher,
e Schliemann, 1985; Lave, 1988; Seely Brown, Collins, e
Duiguid, 1989) e que esse conhecimento separado é de
pouca utilidade até ser transposto para uma forma
compreensível pelo utilizador.

f ) A falácia do método científico

Este é o mito de que existe um método científico singular
ao passo que a história das pessoas que levaram a cabo as
grandes descobertas mostra não só que os cientistas rara-
mente seguem um procedimento muito lógico, mas que
os seus métodos variam consideravelmente de umas ciên-
cias para as outras. Os métodos empregues pelos pale-
ontólogos no seu trabalho de campo não são semelhantes
aos que são usados pelo físicos teóricos. Como Norris
(1997) salientou, "a mera consideração das ferramentas
matemá-ticas disponíveis para análise de dados coloca
imediatamente o estudo do método para além do que é
possível apren-der numa vida inteira." Resumindo, o
conhecimento dos procedimentos da ciência é tão vasto
quanto o do corpo dos seus conteúdos.

No entanto, a ciência que gradualmente confronta o ci-
dadão nos media, com foco em questões ambientais e
biológicas, baseia-se principalmente em provas por esta-
belecimento de correlações e usa metodologias como
ensaios clínicos com controlo de caso. Contudo, onde e
quando há um tratamento das capacidades e limitações
de tais provas (Bencze, 1996)? Não será tempo de desistir
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da noção de um método científico singular e apresentar
antes um vasto leque de ideias sobre a ciência e o seu
modo de funcionamento?

i) A falácia da utilidade

Este é o mito segundo o qual o conhecimento científico
tem uma utilidade para os cidadãos − de que ele é essen-
cial para dominar a tecnologia, para remediar os seus de-
feitos, e para viver confortavelmente na cultura tecnológica
que nos rodeia. De facto, à medida que as máquinas se
vão tornando cada vez mais "inteligentes", o seu uso requer
menos cuidados e menos raciocínios. Os artefactos técni-
cos que deixam de funcionar são simplesmente despejados
no lixo porque o custo da sua reparação é proibitivo. E aque-
les que vale a pena reparar, tais como o carro, a máquina
de lavar ou a fotocopiadora, possuem um nível de comple-
xidade tecnológica que, embora simplifique o seu uso, os
torna opacos para toda a gente excepto os especialistas.  

Até a utilidade económica é questionável quando as ten-
dências correntes de emprego, pelo menos no Reino
Unido e nos EUA, sugerem que, embora precisemos de
manter o número actual de cientistas, não há nenhuma
indicação de que seja necessário aumentar significativamente
o número de estudantes de ciências, que continua a ser
uma minoria de cerca de 10-15 por cento da comunidade
escolar (Coles, 1998; Shamos, 1995). 

j) A falácia da homogeneidade

A educação científica tem lugar, em muitos países, sob a
falácia de que a sua "clientela" está mais bem servida por
um currículo homogéneo, embora os públicos possam
diferir em aptidões e capacidades. Tais currículos são nor-
malmente definidos por conjuntos de standards nacionais
que, embora possam ser de aceitação voluntária, consagram
expectativas difíceis de alcançar. Com a sua devoção à
ciência pura, uma abordagem fundamentalista e um sis-
tema de avaliação de "aposta alta", o resultado é uma
pedagogia baseada na transmissão (Hacker e Rowe,
1997). Estes currículos têm as suas raízes ideológicas
firmemente plantadas num conjunto de valores que
favorecem o conhecimento em detrimento da praxis, a
educação em detrimento do treino e o conteúdo em
detrimento do processo. Na adolescência, o imperativo da
relevância desafia cada vez mais a gratificação atrasada
que tais programas oferecem conduzindo à desmotivação
e ao desinteresse (Osborne, Driver, e Simon, 1996). 

Tais currículos não se adequam bem à procura crescente
de programas que desenvolvam a compreensão pública

da ciência. Dados da investigação indicam que o lugar
principal de contacto do público com a ciência é ocupado
pelos media. Certas pesquisas mostram que compreender
e interpretar a ciência nos media requer uma visão que
reconheça a ciência como uma prática social e o conheci-
mento científico como um produto de uma comunidade
(Norris e Phillips, 1994; Zimmerman, Bizanz, e Bisanz,
1999). Por exemplo, a ideia de que novos conhecimentos
não se tornam públicos até que tenham sido verificados
por várias instituições científicas e que os artigos não são
publicados antes de terem sido revistos por pares. 

Restabelecer a confiança na ciência, ou mantê-la, requer
uma abertura a todos os mecanismos reguladores que
assegurem a validade do juízo e da perícia científica assim
como uma compreensão tão abrangente quanto possível
destes mecanismos.

Quais são, então, os métodos, práticas e componentes de
uma nova visão da educação científica que possa ir ao en-
contro destas preocupações? O esboço geral de uma tal
visão encontra-se desenvolvido em Beyond 2000: Science
Education for the Future (Millar e Osborne, 1998). Neste
relatório, argumentámos em favor de dez recomendações
que respondem a muitas das críticas acima mencionadas.
São as seguintes:

1) Educação científica para a "literacia científica".
2) Uma escolha deve ser permitida aos 14 anos de idade.
3) O currículo necessita de objectivos.
4) O conhecimento científico pode ser apresentado de
modo mais eficaz por um conjunto de "histórias
explicativas".
5) A tecnologia não pode continuar a ser separada da
ciência.
6) Os currículos de ciências têm de dar mais ênfase a
"ideias-chave" sobre a ciência.
7) A ciência deve ser ensinada usando uma grande
variedade de métodos e abordagens.
8) A avaliação necessita de medir a capacidade dos alunos
de entender e interpretar a informação científica.
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9) As mudanças a curto prazo são limitadas.
10) Tem de ser estabelecido um procedimento formal
para testar abordagens inovadoras.
Contudo, a reforma dos currículos das ciências para cor-
responder aos desafios da sociedade moderna enfrenta
alguns obstáculos que têm de ser analisados. Estes são as
limitações das qualificações e capacidades do corpo dos
professores de ciências; os problemas associados ao desen-
volvimento de formas apropriadas de avaliação; a resis-
tência das instituições estabelecidas, e, em geral, a cultura
do ensino das ciências.

REFORMA CURRICULAR

Qualquer novo currículo que dê mais ênfase ao desen-
volvimento da compreensão da essência e dos processos
científicos exigiria aos professores um certo conhecimento
dessas dimensões da ciência. Contudo, os professores de
ciências são os produtos de uma educação que prestou
pouca atenção à história e que fez pouca observação das
práticas sociais. E por uma boa razão − a ideologia domi-
nante da ciência é caracterizada pelo dogmatismo e pela
autoridade. As raízes do conhecimento científico, que se
baseiam em progresso por tentativa e erro, são substituí-
das por um corpo de conhecimento inequívoco, inques-
tionável e incontestado que resulta da progressão linear e
bem sucedida do trabalho de génios isolados, trabalho
esse destituído de qualquer contexto cultural. O resulta-
do dessa educação é um corpo de professores de ciências
com uma visão ingénua da natureza da ciência - que a
vêem como um processo empírico em que as teorias
científicas são provadas por indução (Koulaidis e
Ogborn, 1995; Lakin e Wellington, 1994).

Da mesma forma, Donnelly (1999) mostrou que os pro-
fessores de ciências vêem o seu trabalho dominado mais
pelos conteúdos do que pelo processo, o que contraria o
tratamento contemporâneo que os professores de Histó-
ria usam para desenvolver a compreensão sobre o que é
fazer história. A importância do trabalho experimental
para a ciência e para os professores é tal que estes têm de
dispor de laboratórios especializados. Mas os laboratórios
podem tornar-se meros artefactos retóricos em que a
visão científica do mundo é usada para ilustrar a previsi-
bilidade da Natureza e inspirar confiança no retrato que
se faz desta (Donnelly, 1998). Por isso − e este é o meu
primeiro problema − será razoável pedir aos professores
de Ciências que ensinem as suas disciplinas com ênfase
naquilo de que eles próprios só possuem um
conhecimento muito limitado?

A história da inovação educacional nos currículos de
Ciências mostra que as mudanças, apoiadas por novos

manuais e por treinos extensivos, tiveram um sucesso
muito limitado. A influência modernizadora da Fundação
Nuffield e o desenvolvimento que lhe esteve associado de
novos materiais, aparelhos e programas nos anos 60 levou
a uma penetração no mercado de aproximadamente 30
por cento. Garantiu também na altura que os professores
tivessem maior independência para seleccionar os mate-
riais e os programas mais apropriados aos seus alunos. No
entanto, tentativas para introduzir alterações sob o "guar-
da-chuva" do currículo nacional − particularmente quan-
do essas alterações colidem com modelos falaciosos da
ciência − têm encontrado uma resistência tão substancial
que o currículo concretizado é, na melhor das hipóteses,
uma sombra pálida da versão pretendida. 

A versão de 1991 do currículo inglês e galês de ciências
introduziu um modelo de trabalho investigativo, baseado
na prática, que era pouco familiar e desagradava aos profes-
sores, que não conseguiam partilhar ou sequer entender
as suas intenções. O resultado foi um longo período de
adaptação enquanto os professores reorganizavam o cur-
rículo para legitimar um trabalho que era uma representação
distorcida das intenções do documento nacional. 

Muitos professores ficaram descontentes e até alienados
(Donnelly, Buchan, Jenkins, Laws, e Welford, 1996).
A lição a tirar destes problemas estava clara desde as pri-
meiras pesquisas sobre reformas educativas (Fullan, 1991;
Joyce, 1990), mas foi ignorada. Primeiro, os professores
têm de estar insatisfeitos com o actual currículo para que
possam ouvir os argumentos a favor da mudança.
Segundo, se a mudança tiver efectivamente lugar, os pro-
fessores têm de ser apoiados no desenvolvimento de
novas práticas, novos corpos de conhecimento e novos
métodos pedagógicos. No mínimo, tal exige a reescrita
dos materiais de apoio ao currículo, que deveriam for-
necer ilustrações exemplares das ideias a ensinar assim
como sugestões dos modos de as transmitir. Um apoio
mais substancial requereria um programa de desenvolvi-
mento profissional realizado por indivíduos que fossem,
eles próprios, professores competentes, produtivos e ca-
pazes de compreender bem uma nova reforma. Na me-
lhor das hipóteses, haveria treino in situ para todos os
professores que o solicitassem.  

AVALIAÇÃO

O meu segundo problema prende-se com o papel da
avaliação na actual conjuntura nacional e internacional.
Nos últimos 20 anos, imperativos políticos conduziram à
necessidade de medir a performance do sistema educativo.
A consequência tem sido o incremento de sistemas nacio-
nais de avaliação baseados em testes para certas idades

A EDUCAÇÃO CIENTÍFICA NA SOCIEDADE DE HOJE: DIFICULDADES, QUESTÕES E DILEMAS



G
A

Z
ET

A
 D

E 
FÍ

SI
C

A
 

17

(no Reino Unido estas idades são os 7, 11 e 14 anos). Há
também um exame final para alunos de 16 anos e os no-
vos sistemas introduzidos exigirão igualmente exames aos
17 e 18 anos. Temos também observado um aumento, a
nível internacional, de uma avaliação comparativa entre
países que tem sido utilizada para medir a qualidade glo-
bal da educação (Beaton et al., 1996). Em resultado
disso, a avaliação tem adquirido uma importância que
ultrapassa o mero fornecimento de uma medida segura e
válida do nível de conhecimentos e compreensão das
crianças. Pelo contrário, o realce foi colocado na medida
das capacidades do professor; consequentemente, quando
integrada em toda a escola, uma medida da qualidade da
educação fornecida pela escola; e depois, quando
integrada em todo o país, uma medida da qualidade de
todo o sistema educativo. Uma crítica de Gibbs e Fox
(1999) consiste exactamente em saber se este último
objectivo é atingido, afirmando esse autores que a dispersão
dos resultados é mínima e dentro da variação normal de
cada um. Assim, a avaliação, em vez de servir como
ferramenta para beneficiar as crianças, proporcionando
um julgamento quer formativo quer somativo das suas
aptidões, tornou-se escrava de uma mentalidade burocrática
que procura monitorizar o desempenho do sistema.
Poderia argumentar-se que estes dois objectivos não são
desligados, mas a realidade é bem diferente.

Problemas semelhantes têm dificultado as tentativas de
obter indicadores do performance do Serviço Nacional
de Saúde, das companhias ferroviárias privatizadas e de
uma série de serviços públicos. É seleccionada uma série
de indicadores pela capacidade que eles têm de representar
a qualidade do serviço, mas, quando eles são usados como
únicos indicadores de qualidade, o seu carácter manipu-
lável destrói a relação entre indicador e indicado. Ao
dirigir cada vez mais a atenção para indicadores particula-
res de desempenho conseguiu-se aumentar o valor do
indicador, mas o valor do indicado não foi relativamente
afectado. Assim, enquanto as medidas dos resultados
escolares das crianças mostram melhorias de ano para
ano, a qualidade real da sua educação mantém-se
praticamente inalterada.

A lição a extrair é, então, que, ao procurar tornar o impor-
tante mensurável, apenas o mensurável se tornou impor-
tante. O segundo problema é que, dentro da ciência
escolar, os itens da avaliação são normalmente escolhidos
por aqueles que foram, ou são ainda, professores de
ciências no activo. Tal como se diz que só se ensina
aquilo que se consegue ensinar, também a avaliação se
baseia frequentemente nos valores normativos do que se
julga ser possível avaliar. Daí que a avaliação da compre-
ensão que os alunos fazem dos processos da ciência, ou

das suas práticas sociais, não seja tida em conta porque
não há um corpo estabelecido sobre o modo de avaliar
esses itens. Na pior das hipóteses, os especialistas em
avaliação defenderão simplesmente que é demasiado
difícil, demorado e caro avaliar a compreensão de tais
aspectos e, na melhor das hipóteses, dirão que desco-
nhecem o modo de o fazer. Por isto, num contexto ge-
rado pela importância da medição do desempenho dos
alunos, professores e escolas, a mensagem clara para os
professores é que a falta de qualquer tipo de avaliação
sobre um dado tópico significa que se trata de um item
estranho ao objectivo pretendido e, por isso, irrelevante.

Duas mensagens emergem desta experiência para os auto-
res do currículo de ciências e para os políticos. Primeiro,
se um tópico é suficientemente importante para ser in-
cluído no currículo, então também é suficientemente
importante para ser avaliado. E, se há actualmente falta de
experiência sobre o modo de levar a cabo tal avaliação,
então é necessário desenvolver meios que avaliem a
compreensão pelos alunos de toda a extensão do conhe-
cimento e desempenho exigidos pelo currículo desejado.  

DESAFIAR OS RESPONSÁVEIS

Quem tem a maior responsabilidade na prática actual são
as universidades que vêem o sistema escolar como um
fornecedor de estudantes "crus" e "noviços" para os trei-
nar como futuros cientistas. Na sua perspectiva, a edu-
cação escolar das ciências deveria ser uma educação
intensiva focada nos conceitos fundamentais da ciência. 

As tentativas de enfraquecer este objectivo têm enfrentado,
historicamente, uma grande resistência e, nalguns casos,
têm mesmo levado à recusa por parte das universidades
em admitir alunos com qualificações alternativas, ou à
definição de qualificações aceitáveis pela instituição. Uma
reacção tão forte diminui severamente os limites da mu-
dança e tem constituído, até à data, um obstáculo decisi-
vo que a impede. As alterações ao currículo escolar de ciências
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só terão êxito quando a ciência escolar for separada da
ciência académica nas universidades, ou, no mínimo, quan-
do for mais fraca a interdependência das duas. O argumento
para a mudança tem dois lados, apresentando tanto uma
dimensão ética como os próprios interesses da ciência.
Primeiro, para a grande maioria dos alunos, a ciência es-
colar é um fim em si mesma. Contudo, basear o currículo
nas necessidades daqueles que irão continuar a ter uma
educação científica não se justifica a não ser que se acre-
dite que só a educação de uma elite platónica servirá o
bem geral. Numa época em que dependemos todos de
peritos especializados, a relação do público com qualquer
corpo profissional está baseada no equilíbrio entre o risco
e a confiança. O desenvolvimento de uma relação de con-
fiança não depende do conhecimento de um conteúdo,
que é esquecido rapidamente quando se sai da escola,
mas sim de abrir a "caixa negra" da ciência para que os
alunos possam entender o que é fazer ciência, como ela
se auto-regula e por que razão se pode confiar nela - reo-
rientando o currículo do conteúdo para a prática. Uma
educação desse tipo beneficiaria não só o futuro cidadão
leigo, mas também o futuro cientista. 

Deveria haver, igualmente, mais opções académicas para
aqueles que manifestassem o interesse académico tradi-
cional nas ciências. Uma tal mudança significaria, ine-
vitavelmente, que as universidades se veriam obrigadas a
responder com um maior compromisso relativamente aos
conceitos fundamentais da educação.  

CONCLUSÕES

Muitos poderão resistir à mudança aqui indicada mas a
questão central  é saber se o actual status quo é aceitável
para a educação científica dos cidadãos do século XXI. 

Numa era em que as questões científicas, como a modi-
ficação genética de alimentos, o aquecimento global e
outras emergem continuamente como dilemas políticos e
morais que se colocam à sociedade, o afastamento ou o
desencantamento da nossa juventude em relação à ciência
poderão aumentar a separação já existente entre ciência e
sociedade. Este é um preço que uma sociedade industrial
avançada não pode pagar, tanto ao nível do indivíduo,
que poderá rejeitar conselhos científicos inequivocamente
válidos, como ao nível da sociedade, que poderá impôr
limitações à investigação científica com resultados po-
tencialmente benéficos para a humanidade. Mais trágica
será a mera rejeição de um corpo de conhecimentos que
representa um dos maiores triunfos culturais das socieda-
des modernas. Como sociedade, temos de nos perguntar
se este é um preço que estamos dispostos a pagar.
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